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 Anexo VII 
 
Assunto: Documento da SJS 

– Texto de José Paulo Bisol – Para iniciar uma discussão sobre Políticas para a área 
da Justiça e da Segurança Pública. 

- Carta enviada à Associação Rio-Grandense de Imprensa, em fevereiro de 2000. 
 

Para iniciar uma discussão sobre Políticas para a área da 
Justiça e da Segurança Pública 

 
I - INTRODUÇÃO 

O povo gaúcho, na medida em que tenha acesso ao necessário para prover a 
própria vida e a de seus dependentes, tende a querer ser membro de uma comunidade 
política que se define, antes de mais nada, como comunidade moral, baseada no princípio 
de igual respeito e igual consideração. Esse querer ser bom como membro de uma 
comunidade moral, é um querer que sabemos querer juntos, porque esse querer é o próprio 
fundamento de nossa identidade gaúcha como seres de cooperação. 

Não há existência humana que sobreviva fora da humana coexistência logo querer 
ser parceiro e cooperativo é um querer natural e primário de toda a coexistência moral, o 
que significa que as regras de cooperação são imanentes à vida convivida. A principal regra 
de cooperação consiste em tratar a própria humanidade e a humanidade de cada um dos 
outros seres humanos sempre como um fim em si mesmo, sagrado por definição, e nunca, 
apenas, como um meio ou instrumento do fim alheio. Ou seja, é justo que a humanidade de 
um sirva à humanidade do outro, desde que ambas as humanidades sejam reciprocamente 
servidoras e servidas. 

 

II - A COMPETIÇÃO TOLERÁVEL E A IGUALDADE 

Somos também competitivos, e nessa dimensão, ao contrário do que se passar com 
nossa vocação cooperativa, não dispomos de princípio nem regra imanentes, de sorte que só 
temos a saída do contrato social e da autoridade, ou seja, para que a competição não se 
converta em exclusão ou eliminação, é necessário submetê-la não apenas a regras de 
obrigações negativas (não matar, não furtar, etc) mas também a regras de obrigações 
positivas (ajudar a formar capacidades, proteger contra a fome, arrumar emprego ou ofício, 
etc). A competição só se torna tolerável se os competidores tiverem igual acesso às 
possibilidades de formação de capacidades e obtenção de recursos, o que significa que o 
mérito pessoal só é relevante do ponto de vista da justiça distributiva, se os seres humanos 
cujas vidas se interferem já tiveram atendidas as necessidades fundamentais, cuja satisfação 
é pressuposto da dignidade humana. 



 229 
 

Todos os seres humanos são absolutamente iguais enquanto titulares dos direitos 
morais. A implementação social dessa igualdade natural é o primeiro princípio de toda a 
comunidade moral e, por isso de princípios. 

Toda a relação de poder é um mal na medida em que nega a relação de 
cooperação, mas se as relações de poder forem necessárias para a organização da 
sociedade, elas podem produzir o bem se, e somente se, o exercício do poder estiver 
submetido ao controle social e umbilicalmente ligado à participação voluntária e 
organizada de todos os cidadãos. 

 

III - A SEGURANÇA PÚBLICA E AS LIBERDADES POSITIVAS 

A dor física e moral faz parte de nosso destino, não porém a dor, o mal e a 
injustiça que nós mesmos infligimos uns aos outros, sofrimentos esses cuja redução e até a 
eliminação, estão ao alcance de nossa boa vontade. 

A humanidade subestima seu próprio sentido ao instituir o Estado e a Ordem 
Jurídica, voltando-se, quase que exclusivamente, para a liberdade em sentido negativo 
(ausência de coerção alheia), deixando de lado a liberdade em sentido positivo (acesso de 
todos às possibilidades de criar capacidades e obter recursos para viver dignamente). 

A Segurança Pública, entendida como preservação da ordem pelo menos 
intencionalmente justa e processualização da perseguição punitiva de seus infratores, é 
serviço e não poder, e está sendo pobremente pensada e sentida na medida em que estamos 
esquecendo a principal diferença entre uma ordem de liberdades positivas e negativas e 
uma ordem exclusivamente de liberdades negativas. Esta ordem pode ser realizada pelos 
indivíduos separadamente considerados, aquela só pode ser realizada pela comunidade 
como um todo e o Estado como expressão da vocação cooperativa; ou seja, a segurança 
pública do futuro, a política do futuro terá de ser o que tem sido, como prevenção e controle 
da violência, porém mais humanizada e democratizada, e terá de ser o que não tem sido, a 
saber, mediação de conflitos, salvamento, socorro de toda a natureza, atendimentos de 
necessidades insuportáveis, impedimento da exclusão, amparo e encaminhamento dos 
desprovidos de capacidades e recursos mínimos, proteção das parturientes desvalidas, dos 
discriminados, dos doentes, dos acidentados, das vítimas, dos esquecidos, das crianças, dos 
adolescentes e dos idosos, bem como do meio ambiente. 

 

IV - A SEGURANÇA E A CIDADANIA 

Toda a instituição de segurança, seja qual for a sua especialidade, é 
funcionalmente civil destinada a protagonizar a cidadania e não a eliminar inimigos 
(erradicar a violência não consiste em erradicar ou eliminar o ser humano que se volta para 
a violência). Na medida em que ela está autorizada a exercer a violência legítima, de que é 
titular o Estado Constitucional de Direito, ela está também submetida ao controle do 
mesmo Estado e da  sociedade, enquanto dever de máxima ponderação e equilíbrio no uso 
dessa perigosa e delicada atribuição. Por outro lado, a Segurança Pública, pressupõe a 
vinculação orgânica de seus órgãos, que são operacionalmente complementares, de sorte 
que toda idéia de se constituir em corpo singular de Estado, investido de poder próprio, é 
uma contradição em si mesma e um sinal de despreparo funcional. A segurança é 
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ontologicamente uma relação entre a comunidade e os órgãos estatais destinados a garanti-
la, ou seja, depende de uma práxis social que despessoaliza a autoridade e socializa a ação. 

A polícia do Rio Grande do Sul é, dentre as polícias estaduais do Brasil, a que 
oferece maiores fundamentos para, com sua própria inteligência, reconceituar o seu sentido 
e atualizar as suas relações de trabalho, crescendo em tamanho, competência e dignidades, 
garantindo sua própria integridade e seu futuro, pela despersonalização e pela 
descentralização, ao ponto de converter-se na primeira grande polícia comunitária do país, 
no primeiro Estado da Federação a empreender a formação de uma comunidade moral e 
política de cooperação, à luz da mais profunda compreensão dos Direitos Humanos.  

 
V - AS TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS DOS ÓRGÃOS DA 

SEGURANÇA PÚBLICA 

É necessário transformar estabelecendo-se propostas políticas que visam 
flexibilizar as Instituições propondo-se para isso a mudança da forma de organização e de 
localização dos Órgãos da Secretaria da Justiça e da Segurança Pública. A Secretaria de 
Segurança não é uma simples unidade administrativa à qual se vinculam as instituições de 
policiamento e atividades afins; essas instituições são órgãos da secretaria, ou seja, são 
constitutivos dela enquanto partes de uma estrutura. Assim sendo, as relações entre elas são 
estruturais e o fundamento dessa estrutura dinâmica é a identidade finalística. Isso significa 
que é preciso buscar inicialmente a unificação das academias como forma de garantir um 
processo de integração efetivo com origem nos bancos escolares, passando-se de uma 
cultura de competição para uma cultura de cooperação e complementaridade. Por sua vez, 
as relações internas de cada órgão precisam sofrer uma redução de superposição hierárquica 
em favor da valorização da significação de cada um no processo integrativo da produção 
social da segurança. Carecemos de discutir novos regulamentos que humanizem as relações 
de hierarquia e exijam fundamentação recorrível das punições disciplinares, por que a 
democracia não é apenas uma necessidade social, é também uma necessidade operacional e 
funcional. 

A implementação imediata das CIPAS, Comissão de Controle Interno de 
Prevenção de Acidentes, com a participação horizontal de servidores de todos os cargos, 
postos e patentes será um fórum de qualificação das atividades policiais. 

Os mecanismos antigos de informação existentes devem ser extintos passando-se a 
recuperar a imagem de que as informações policiais são fundamentais quando direcionadas 
exclusivamente para investigações e esclarecimentos dos delitos, de modo a não se 
tornarem jamais em apropriações de poder pessoal ou grupal. 

A abertura de um processo de diálogo sobre uma nova concepção de Polícia 
descentralizada e horizontalizada, que envolva a partilha lógica de determinação e de 
responsabilidades, a redivisão territorial das competências sempre relativas dos órgãos da 
SJS e o direcionamento das funções e lotações dos servidores policiais para as atividades 
fins será um fator decisivo para que sejam estabelecidas as dimensões cidadãs de 
protagonização policial, invertendo-se prioridades e reforçando o policiamento nas zonas 
periféricas, priorizando as ações integrativas com a comunidade. 

A despersonalização radical da autoridade, o sentimento de igualdade das pessoas, 
eliminando todo e qualquer privilégio e inclinação para a prepotência faz parte de um 
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sistema de ação controlado socialmente. O compromisso com o efetivo funcionamento dos 
instrumentos sociais de controle das atividades policiais capazes de romper com a 
consuetudo autoritária e arcaica de uma polícia que fazia a segurança do Estado e não a da 
sociedade, é o começo do caminho de construção da Polícia Democrática, buscando-se para 
isso os mecanismos de participação popular direta em audiências públicas, Conferências de 
Justiça e Segurança, e através da Ouvidoria da Polícia do Estado do Rio Grande do Sul. 

 
VI – CONCLUSÃO 

Não se trata, portanto, de um compromisso de garantir os direitos individuais em 
relação às violências do Estado. Essa preocupação é séria, mas antiga. Trata-se de assumir 
mais, ou seja, os Direitos Fundamentais de todos os seres humanos enquanto direitos 
morais, que são, por natureza, iguais em cada um e em todos; como direitos que o Estado 
deve institucionalizar a teor de uma forma jurídica de constitucionalizar direitos subjetivos, 
de tal modo que esses direitos sejam dotados de pretensão jurídica e disponham de uma 
instância de decisão estatal onde o respeito e a consideração que eles implicam possam ser 
exigidos e efetivamente implementados. 

Trata-se, em resumo, não de preservar uma ordem, seja ela qual for, ainda que 
injusta. Trata-se de preservar a ordem se e somente se ela se orienta em direção ao cada vez 
mais justo para todos e cada um, por que a segurança só tem sentido humano se ela garante 
hoje a esperança ativa de justiça e amanhã a própria justiça em ação como realização da 
vocação cooperativa de cada ser humano e a humanidade como um todo. 
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GOVERNO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA 
 
 
À Associação Rio-Grandense de Imprensa 
A/C Sr. Presidente 
Jornalista Ercy Pereira Torma 
 
Caro colega jornalista, 
 
 
  Neste mês de fevereiro, como vem acontecendo desde o início do ano 
passado, alguns veículos de comunicação vem insistindo que Porto Alegre não oferece as 
mínimas condições de segurança a seus habitantes. Matérias anunciam uma pretensa onda 
de crimes, utilizando-se de casos específicos para usá-los como referências generalizadas.  
  Em outros momentos, repórteres têm saído pelas ruas à procura de policiais 
militares e fazem grande alarde porque não os encontram. Só que, quando esses repórteres 
localizam algum PM, dificilmente fazem esse registro.  
  Esses exemplos servem como referência para uma discussão mais ampla, 
sobre a ética da imprensa, a honestidade intelectual dos jornalistas. Ninguém esconde que 
há deficiências no efetivo da Brigada Militar, mas nada tão grave quanto querem fazer crer.  
  É indiscutível o poder da mídia sobre a opinião das pessoas. Assim como o 
exercício desse grande poder pode levar à vulgarização das sensibilidades morais e a uma 
abordagem descuidada e temerosa das informações. Desconsidera-se, muitas vezes, que o 
imperativo jornalístico é  descobrir e contar a verdade – equilibrado pelo senso de 
responsabilidade quanto às conseqüências do que é dito. 
  Ao alardear uma situação inverídica quanto ao policiamento ostensivo, 
veículos de comunicação praticam verdadeiro terrorismo contra a população. Cria-se um 
sentimento de medo que, certamente, não beneficia os cidadãos honestos. 
  Não se quer, aqui, desviar o foco da discussão sobre as necessidades e 
deficiências da segurança pública. O que se pede é um tratamento responsável das 
informações.  
  O objetivo desta correspondência é justamente chamar a atenção da A.R.I. 
para o que vem acontecendo na imprensa gaúcha e convidá-la a se posicionar nessa 
discussão, contribuindo para o debate com todo o prestígio e importância construídos ao 
longo de sua existência. 
 
José Paulo Bisol 
Secretário de Estado 
Secretaria da Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 

11/02/2000 
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Anexo VIII 
Assunto: capas das edições analisadas (apenas as que contêm matéria sobre segurança 
pública e/ou criminalidade) 

  
ZH, 01/04/2001 ZH, 05/04/2001 

 
 

ZH, 09/04/2001 ZH, 15/04/2001 
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ZH, 16/04/2001 ZH, 19/04/2001 

  
ZH, 23/04/2001 ZH, 26/04/2001 
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ZH, 29/04/2001 ZH, 01/05/2001 

 

 
ZH, 12/05/2001 ZH, 13/05/2001 
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ZH, 19/05/2001 ZH, 20/05/2001 

  
ZH, 22/05/2001 ZH, 26/05/2001 
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ZH, 27/05/2001 ZH, 29/05/2001 

 
 

ZH, 01/06/2001 ZH, 03/06/2001 
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ZH, 06/06/2001 ZH, 10/06/2001 

  
ZH, 13/06/2001 ZH, 15/06/2001 



 239 
 

 
 

ZH, 17/06/2001 ZH, 20/06/2001 

 
 

ZH, 22/06/2001 ZH, 24/06/2001 
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ZH, 27/06/2001 ZH, 29/06/2001 

 
ZH, 07/04/2005  

ZH, 10/04/2005 
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ZH, 17/04/2005 ZH, 18/04/2005 

 
 

ZH, 28/04/2005 ZH, 07/05/2005 
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ZH, 08/05/2005 ZH, 10/05/2005 

 
 

ZH, 17/05/2005 ZH, 21/05/2005 
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ZH, 22/05/2005 ZH, 29/05/2005 

  
ZH, 31/05/2005 ZH, 03/06/2005 


